
Quinta-feira 17
	

DIÁRIO .OFICIAL • Seção r - Parte 1)
	

Agôsto de 1967 8577
----------

•
•

Considerando que o fato mereceu a
benévola atenção do Chefe da Igreja
Católica, Papa Paulo VI, que, come-
enorativainente, oferece ao Santuano
de Nossa Senhora Aparecida a Rasa
de Ouro, distinção especial do Vati-
cano ao Brasil, trazida pelo Secretario
de Estado da Santa SéaCardçal Am-
leio Giovanni Cicognani;

Considerando que o evento merece
ser assinalado por um ato de solida-
riedade humana e de demência, que
laça honra ao Sumo Pontífice pelo
eeu gesto de amor ao Brasil,

Resolve conceder ' perdão aos sen-
tenciados em ccndições de merecê-lo
e proporcionar novas oportunidades
aos que se mostram recuperados para
o convívio social, e, assim decreta:

Art. 1 9 Consideram-se indultados
os sentenciado-4 primários, condenados
8s penas privativas da liberdade até
3 anos e 1 dia, e. que tenham, efeti-
vamenee, cumprido, cora exemplar
conduta carcerária,. pelo menos 1/3
da pena, até o dia 15 de agósto de
3967.
• Art. 29 Reconhecida a periculo,si-
dade do sentenciado, na sentença con-
denatória, • a concessão da graça fica
subordinada ã verificação de cessação
daquele estado.

Art. 39 03 Conselhos Penitenciários,
es officio, ou por provocação de qual-
quer interessado. relacionarão os sen-
tenciodos beneficiados pelo presente
Decreto, emitindo, em cada • easo, o pa-
recer a que alude o art. 736 do Có-
digo de Processo Penal, que será re-
metido ao Juiz de Execução, para os
efeitos previstos no art. 738 do mesmo
Código.
• Art. •49 Quando se tr-atà..r dê conde-
nados pela Justiça Militar, que não
estejam cumprindo pena em peniten-
ciária civil, o parecer referido do
conselho Penitenciário será substituído
pela informação da „autoridade sob
cuja custódia estiver o preso. 	 .

'Art. 59 Ésta decreto entrará em vi-
gor na. data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de agersto "de 1967;
1469 da Independência e 799 da
72,epública. ,

A. COSTA E SILVA
Luiz António cia Gama e Silva

DECRETO N9 61.162 -- DE 16 DE
maneai DE 1967

Prove sObre a transferència do Colé-
gio Agrícola de Jundial para Uni-
versidade Federal do Rio Grande
do Norte,
O 'Presidente da Repúblfca, usando

das atribuições que lhe confere o art.
83, item II, da Constituição e

considerando que a Universidade
Federal do Rio Grande do Norte está

- promovendo a criação de um curso
superior de agronomia e de um Cen-
tro de Estudos e Pesquisas Agrope-
cuário; e

considerando que, na forma do i 39
do zu!t. 79 da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, as Uni-
versidades podem ser integradas de
colégios técnicos. correspondentes a
cursos superiores em que se desenvol
Vam os mesmos estudos, decreta;

Art. 19 E' o Colégio Agrícola da
Jundiai, no Municipio de Macaíba,
transferido, para todos os efeitos, com
os seus bens, instalações, equipamen-
tos, verbas, pessoal docente e servi-
dores, para a Universidade Federal
do Rio Grande do Norte.

Art. 29 O Reitor da Universidade
Federal do Rio Grande do Norte en-
caminhará as medidas necessárias a
execução do presente decreto.

Art. 39 Revogadas as disposições em
contrário, o presente decreto entrará
em vigor à data de sua publicação,

Brasília; 16 de agasto de 1967;
1469 da Independência e 799 da
República.

A. COSTA E Sii,V1
• Tarso ,Dutra

DECRETO N9 61.163 - DE 16 De
AGÓSTO DE 1967

Fixa os preços Mínimos para finan-
ciamento ou aquisição de amen-
doim, farinha de mandioca, feijão',
girassol, milho e soja, das Regiõ,s
Central" c Meridional, da Safra
1967-68.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, e
de acôrdo com o disposto no Decre-
to-lei número 79, de 19 de dezembro
de 1968, decreta:

Art. 1 9 , Fica, ,asSeguradá .ao ,a(nen-
dolm, farinha, de mandioca, feijão,
girassol,, milho, e soja, das Regiões
Central e Meridional, da safra 	
1967-68, a garantia de preços mini-
mos, nos têrmos do Decreto-lei n o .79,
de 19 de dezembro de 1966, atendidas
as condições do presente decreto.

1.9 Conceituam-se como Regiões
Central e Meridional os Estados do
Espírito Santo, Rio de Janeiro, Gua-
nabara, São Paulo, Paraná, santa
Catarina, Rio Grande do Sul, Minas
Gerais, Goiás, Mato Grosso' e o Dis-

* trito Federal.	 .
2.9 Conceitua-se como safra ...

1967-68 a colheita correspondente ao
ano agrícola compreendido no perío-
do de 19 de ageffito de 1957 a 31 de
julho de 1968.	 •

e 3.9 Para o amendoim e o feijão,
cujo ciclo vegetativo permite, duas
colheitas anuais, fica conceituada co-
mo safra 1967-68, as safras ditas das
águas e das secas; ficando estabele-
cido que os preços que vigorarem
para as colheitas das águas, quer os
estabelecidos' neste decreto, quer os
revistos na forma do art..59, preva-
lecerão também para o plantio da
seca.

Art. 29 Picam estabelecidos os se-
.

guintes preços mínimos básicos para
as operações de financiamento e aqui-
sição dos gêneros mencionadas no ar-
tigo 1 9, nas condições a seguir espe-
cificadas:
I - Amendoim - O preço. de 	

NCre 6,91 (seis cruzeiros novos e no-
venta e um centavos) por saco de 25
(vinte e cinco) quilogramas de amen-
doim do tipo 3 (três), classe graúda,
das .especificações constantes do De-
creto no • 590, de -6 de, fevereiro de
1962, ou outros equivalentes que vie-
rem a ser oficialmente estabelecidos,
acondicionado em sacaria nova de
juta.

lI a- Farinha de Mandioca - (e)
preço de NCre 4,80 (quatro cruzeiros
novos e oitenta centavos) por saco de
50 (cinqüenta) quilogramas de fari-
nha dt. mandieca grossa do tipo 1
(um) das especificações constantes do
Decreto 7.785, de 3 de agôsto de 1941,
ou outros equivalentes que vierem a
ser estabelecidos oficialmente, acon-
dicionada em sacaria nova de figo-
dão, ccm tolerância mínima .de ami-
do de 80% (oitenta por cento).
III - Feijão - O preço de ,NCre

20,80 (vinte cruzeiros novos e oitenta
centavos) por saco de' 60 (seesenta)
quilogramas de feijão do tipo 3 (três);
das especificações constantes do De-
creto 7.260, de 28 de maio de 1941,
ou, outros equivalentes que vierem a
ser - estabeelcidos oficialmente, da va-
riedade preta, e o preço de NCre 19,80
(dezenove cruzeiros novos e oitenta
centavos) por saco de . 60 (sessenta)
quilogramas de feijão do tipo 3 (três),
também das, especificações constantes
do Decreto acima citado, ou outros
'equivalentes, que vierem a ser- estabe-
lecidos oficialmente, das variedades
branca e de côres, compreendidos nes-
ta última os feijões: bico de ouro,
chumbinho, creme, jalo ou enxôfre,
mulatinho (opaco, epaquinho e lus-
troso) rosinha, roxo (roxinho e ro-
xão), por saco de 60 (sessenta) quilo-
gramas para o produto acondicionado
em sacaria nova de juta. •

•IV Girassol O preço de NCr$
11,80 (onze cruzeiros novos e oitenta
centavos) por talco de 40 (qu,arenta)
quilogramas de girassol do tipo 2
(dois),' das especificações constantes
do Decreto 8.198, de 7,de novembro
de 1941, ou outass equivalentes, que
vierem a ser estabelecidos oficialmen-
te, acondicionado em sacaria nova de
juta.

V - Milho - O preço de NCre 7,50
(sete cruzeiros novos e cinqüenta cen-
tavos) por saco de 60 (sessenta) qui-
logramas de milho dos grupos "semi-
duro" e "mole" do tipo 3 (três), das
especificações constantes do Decreto
n9 54.858, de 3 de novembro, de nu,
ou outros' equivalentes que vierem a
ser estabelecidos oficialmente, acon-
dicionado em sacaria nova de juta.
. VI - Soja - O preço de Neli 11,43
(onze cruzeiree novos e. quarenta- e
oito centavos) por saco de 60 (sessen-
ta) quilogramas de soja, qualquer das
classes, do tipo 3 (três) das especifi-
cações' constantes do Decreto 471, clè•
5 de janeiro de 1962, ou outros equi-
valentes que vierem a ser estabeleci-
dos oficialmente, acondicionado em
sacaria nova de juta.	 •

5 19 Aos preços mínimos acima in-
dicados corresponderão, através de de-
duções de despesas de frete, comissão
do Agente Financeiro, ônus eventuais,
despesas complementares de remoção,
expurgo e reexpurgo '(incidente so-
mente sôbre milho e feijão), Impôsto
de Circulação de Mercadorias e faixa
de Previdenc'a Social Rural, os pre-
ços mínimos líquidos expressos nas ta-
belas anexes, segundq, as. zonas geo-
econômicas definidas pela Comissão de
Finaociamento da Produção, livres ie
quaisquer despesas adicionais consti-
tuindo-se, portanto, em valôres a se-
'rem efetivamente pagos aos produto-
res e suas cooperativas, nas operações
previstas no Decreto-lei n9 79, de 19
de dezembro de 1966.

§ 29 Os municípios de referência
de cada zona geoeconômica de produ-
ção, expressos nas tabelas anexas, fo-
ram eleitos pela Confissão de Finan-
ciamento da Produção com a finali-
dade de assinalarem as - lozalidades a
partir Ias quais seriam calculados os

Municípios

Referência

fretes com relação às zonas de con-
sumo doe produtores em questão,
atendendo aos critérios de situação
geográfica e de disponibilidades de
transporte, nãOsendo, portanto, os
municípios onde 'vigorarão com exclu-
sividade os preços estabelecidos, con-
forme consta do parágrafo anterior.

e 39 Alguns municípios prevalece-
rão como referência para zonas geo-
econômicas diversas, não havendo
portanto. necessáxiamente, qualquer
identidade entre o município de refe-
rência e a zona geo-econômica.

49 Os ágios e deságios, bem como
os níveis de preços correspondentes
aos demais subtipos, t ipos, classes,
grupos ou padrões não especificados,
serão estabelecidos em instrucão a ser
baixada pela Comissão dg Financia-
mento da Produção. I

Art. 39 As operações á que se refere
o artigo 29 dêste Decreto serão reali-
zadas de preferência com produtores
4U suas cooperativas, podendo, no en-
tanto, as de financiamento com onçto
de venda serem estendidas, em cará-
ter' excepcional, a terceiros.

Parágrafo único.' Para a extensão
a terceiros das operações em questão
será necessário que comprovem haver
pago aos produtores preços nunca in-
feriores aos minimoe liquidos estabele-
cidos no presente Decreto, ou nas ins-
truções da Comissão de Financiamen-
to da Produção.

Art. 49 A Comissão de Financiamen-
to da Produção expedirá as instruções
necessárias à execução deste Decreto.

Art. 59 Os preços do preesnte Decre-
to poderão ser revistos 30 dias antes
da colheita doa produtos em questão,
conforme 5 19 cio artigo 59 do Derreto-
Lei n9 79 de 19 de dezembro de 1963;
caso não sejam revistos, ficarão ta-
citamente mantidos os níveis estabe-
lecidos neste Decreto.

Art. 69 O presente Decreto entrara
em vigor na data de sua pealicacão
no Diário Ofia).il, revogadas as dispo-
sições em contrário.	 •

Brasília, 16 de agebsto de 1967:
1469 da Independência e 79 9 da
República.	 •

A. COSTA E SILVA

Ivo Arzua Pereira

Código NCr$S60Kg.

nica ,	 •	 5,20.

Unica '4,82

PE- 6 4 83
PR - 7 4,73

SP- 8 5,29
SP - 9 5,04

Vnica 4,99

tinica 6,24

tniea 4,9/

Unica 497

Vinica 5,22

• I	 •
Rio Grande do Sul

Caxiat do Sul 	

Santa Catarina
Chapecó . 	

Paraná
Rolandia
Cruzeiro do Oeste 	

São Paulo .
Osvaldo Cruz 	
Fernando Prestes

Rio de Janeiro e GB
Itaperuna . 	

Espirito Santo
Cachoeira do Itapemerim 	

Minas Gerais
- juiz de Fora 	

5

Goiás e D.F.
Ceres

Mato Grosso -
Deurados . 	

TABELAS ANEXAS AO DECRETO N 9 1.163 DE 16 DE AGOSTO DE 1967
preços AIINDA05 LIQUIDOS •

Amendoim --- Classe Grauda	 Tipo 3 - Saco 25



Municípios

Referência

50 Kgc

NC4/50Kgd

C

•
PREÇOS MÍNIMOS LIQUIDOS

Farinha ae Mandioca - Grossa - Tipo 3. - Saco
'

Itolandia .•
Cascavel .
Ira ti

aguara .

Paraná
• 	

Códigon

Rio Grande do Sul

15,82
16,21
15,97

15 90
16,35

15,66
15,63
15,87

• 15,93
. 16,47

• 15.73
16,21
16,14

15,86

16,24
•

15,58
16,34
15 93
16.07
15,95
15.90
15,87

16,00

16,10
16 27

15,01
15,40
15 15

15,09
15,54

14 85
14,81
15,05
/5,11
15,61

14.92
15 40
15,32

15,04

15 43

14,76
15,53
15,11 -
15,26
15,14
15 09
15,05

15,19

15,29
15,46

•
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Municípios - Referência, -/ IC_Pciige' 

-. I
	 Ner1/40 kC

I

PREÇOS SafNixt0a Xisarpos

Girassol -- Tipo 2 Saco 40 kg

Rio Grande do .Sul
Ijuk
Caxias do 'Sul 	
São Gabriel

• Santa Catarina
Concórdia . 	
I birama . . 	
Urubici .

São Paulo
Penapoiis .
Bar,

•-avrai •aquara • •
acarei

Rio de Janeiro e GB
Itaperuna

Espirito .Santo
ei-weiro ao Itapemirim 	

Minas Gera is-
Uberaba
I aunu - 	
Cmaxupe . . 	
cons • Pena 	
Diamantina . 	
Bocaiuva
Jofto Pinheiro . 	

Goiás e Distrito Federal
Gola! una . 	
Itapuranga

tnnópolis
.Mato Grosso

Dourados
Rosário D'Oeste • 	

Rio Grande do Sul
Caxias do Sul 	

Santa Catarina
Chapecei 	

parand
Rolândia 	  ol
Cruzeiro D'Oeste 	

São Paulo
Osvaldo Cruz 	
'Fernando Prestes 	

Rio de Janeiro e GB
Itaperuna 	

Espírito Santo

Cachoeira do Itapemirim 	

Minas Gerais
Juiz de Fora 	 5 	

Goiás e D.F.
Ceres

Mato Grosso
'Dourados 	

IRMOS mfrrmos Ligurobiii
Milho - Semi-Duro e Mole - Tipo 3 - .SaCo 60 kg

Unica

'Uniu

9.10

8,50

RG 5
RG - 6
RG - 7

SC - 4
SC - 5
SC - 6

PR - 8
PR - 9
PR -10
PR - 11

SP - 10
SP - 11
SP -12
SP - 13

Única

MG - 10
MG - 11
MG - 12
IVIG - 13
MG - 14
MG - 15
MO.- 16

GO- 5
GO - 6
GO - 7

MT -- 5
MT

2,97
3,20
3,09

3,03
3,37
3,38

2,84
2,90
3,05
3,50

2,90
3,22

• 3,21
3,39

2,99

3,31.

2,77
3,39
3,05
3,17
3,07
3,03
3,00

2.82
2,97
2,94

3,20
3,34

Municípios - Referência

1

Municípios - Referência
1	 I NC4/60 kg I NC4/60 kg -

i 
Código 

'	 Preto	 1 Branco e de
1	 1	 Ciares

I	 i

I

Rio Grande do Sul
Jul .	 	  RG - 8

Caxia.. do Sul 	  Rti - 9
São Gabriel 	  RG - 10

Santa Catarina
Concordia 	  SC -
Rio do Sul 

	

	  SC -
Paraná

RoIânclia 	  PR - 12
Goio-Erê 	  PR - 13
Guaraniaçu 	  PR - 14
Irati 	  PR	 15
Piraquara . 	  PR - 16

São Pauto
Penápolis 	  SP - 14
Rio Claro 	 1 SP - 15
Buri 	  ,sP - 16

Rio de Janeiro e GB
Itaperuna 	 	 Única

n. •	 -	
Espirito Santo

Cachoeiro do Itapemirim	 Única
Minas Gerais

Uberaba 	  MG - 17
Itatina 	  MG - 18
guaxupé 	 • • • . MG - 19
Conselheiro Pena 	 1 MG - . 20
Diamantina 	 1 MG - 21
Bocaiuva 	  MG - 22
João Pinheiro 	  MG - 23

• Goiás - D.F.
Ceres 

	

	 	 Unica
Mato Grosso

ourados 	 	  MT - 7
Rosário D'Oeste 	 i MT - 8

Ijui 	
Cardas do Sul
São Gabriel 	

Santa Catarina
Concórdia 	
Ibrramo 	
Urublci 	

Paraná ,2
Rolândia 	
Cascavel 	
Ira ti • 	
Piraquara 	

são Paulo
Pena polis
Burl 	

. Ara raquara
‘Jacarel 	

Rio de Janeiro e GB,
Itaperuna 	

Espinto santo
Cachoeira do Itapetnirim

Minas Gerais
Uberaba
Itauna 	

• Guaxupé 	
Conselheiro Pena 	
Diamantina 	
Bocaiúva 	
João Pinheiro 	

Goiás e D F.
Golatubo 	
Itapuranga 	
AIu tunopolis 	

Mato Grosso
Dourados 	
Rosário D Deste 	

RG - 5 4.90
RG - 6 5,18
RG - 7 5.04

SC - 4 4,97
SC- 5 5,45
SC - 5,40

PR - 8 4 73
PR - '9 4,80
PR - 10 500
PR - 11 5,52

SP - 10 4,80
SP - 11 5.21
SP - 12 5 18
SP - 13 5,41

Única 4,93

(mica 531

MG - 10 4,65
Mei - 11 5.41
lvlG - 12 5.00
MG - 13 514

14 5,02
MG - 15 4.97
MO - 16 -	 • 4 94

GO - 5 4 71
10 - 6 4 !A
GO - 7 4,84

MI 13
- 5.35

PREÇOS MÍNIMOS LÍQUIDOS

Feijáo - Tipo 3 - Sacó 60 kg



6,75

8,38

8,06

8.65

Criciúma

Paraná
Rolándia 	
Cruzeiro D'Oeste 	

Goiás e D.F.
Ceres .

17,41

17,63

17,39
17,26 ,

• 1144
- 17,61

17,49

17,48

17,59

17,44
17,57
17,33

17,42

17,18
16,93

Unica

PR- 1
PR - 2

' SP- 1
SP - 2
SP -- 3

única

'Cnica

MG-. 1
MG- 2
MG - 3

•
Unica

MT-T-

ALGODÃO EM PLUMA --- FIBRA 28/30 ZUM	 •

Tipo 5 - Regular -- Arrôba de 15 kg

li

Municípios - Referência Código NC4/15 kg

-	 Rio Grcinde do Sul
"Carazinho ••	 	 Unica

Santa Catarina

São Paulo
Marina 	
Campinas 	
Jaboticabal

Rio, de Janeiro e G/3
.Itaperuna 	

Espirito Santo
Cachoeiro do Itapemirim 	

Minas Gerais
Montes Claros 	
Bom Despacho 	
Uberlândia 	

Mato Grosso.
•Campo Grande 	
Rondonópolis 	

DECRETO N9 61.132 - DE 3 DE
AG4SSTO DE 1967	 •

Modifica dispositivos lo Decreto nú-
mero 4.857, de 9 de novembro de
1939, e dá outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição, que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, e
tendo em vista o que dispõe o art. 31
do Decreto-lei n9 167, de 11 de feve-
reiro de 1967, decreta:

Art. 19 Os -arts. 182 e 188 do 'De-
creto n9 4.857, de g de novembro de
1939, passam a vigorar com a seguinte
redação:	 •	 •

"Art. 182. Haverá no registro de
Imóveis os seguintes livros:

Livro n9 1 - protocolo, com 300 fô-
lhas;

Livro n9 2 - inscrição hipotecária,
com 300 folhas;

Livro n9 3 - inscrição das trans-
missões; com 300 fôlhas;

Livro n9 4 - registros diversos, com
300 fôlhas;

Livro n9 5 - emissão de debêntu-
res, com 150 fôlhas;

Livro n9 6 - indioador, real, com
300 fôlhas;

Livro n9 7 - indicador pessoal, com
300 fõlhas;

Livro n9 8 - registro especial, com
300 Milhas;

Livro n9 9 - registro de cédulas de
crédito rural, com 300 fôlhas.

Art. 188. O livro jit6 - Indicador
Real - será o repertório de todos os

imóveis que, direta ou indiretamente,
figurarem nos livros ris. 2, 3, 4, 8 e 9.

As' fôlhas dêssç livro repartir-se-ão
por igual, entre as circunscrições, que
se compreenderem na comarca ou na
zona pertencente ao respectivo oficio.

Cada indicação terá por espno, pelo
menos, um sexto da página do livro,
e, cada espaço, cinco colunas, .forma-
das por linhas perpendiculares corres-
pondentes aos requisitos seguintes:

19, número de ordeni;
29, denominação do imóvel, se fôr

rural, menção da rua ou do número,
se fôr urbano;

3°, nome do proprietário;
40, referência -aos números de or-

dem e páginee dos demais livros;
59, anotações.?
Art. 2 Fica acrescido ao Decreto

n9 4.857, de g de novembro de 1939,
o art. 196-A, com a seguinte !aduar:

Art. 196-A. O livro n9 9 - Regis-
tro de Cédulas de Crédito Rural ...a
no. forma do Decreto-lei n9 167, de 14
de fevereiro de 1967, destinado à ins-
crição das Cédulas de Crédito Rural,
obedecerão ao modelo anexo.

Art. 39 Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 3 de agesto de 1967;
146° da Independência e 79 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antonio da Gania e Silva
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Art. 69 Os ágio!, e deságios para os tipos não mencionados neste de-
creto serão estipulados em instruções a serem bolsadas pela Comissão de
Financiamento da Produção.

Art. 79 A Comissão de Financiamento da Produção divulgará as muni-
cípios que compreendem cada Zona Geo-Econômica indicada na Tabela
anexa.

Art. 89 A Comissão de Financiamento da Produção expedirá as. instru-
ções necessárias à execução deste decreto.

Art. 99 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as 4isposições em contrário.

Brasília, 16 de agósto de 1967; 146 9 da Independência e 799 da República.
A. COSTA E SILVA ,

Ivo Arzua Pereira

TABELA ANEXA - DECRETO N9 61.184 DE . 16 DE AGOSTO DE 1967

WARELA ANEX,A AO DECRETO N9 61.163, DE 16 DE AGOSTO DE 1967
- pagos MÍNIMOS LIQUIDOS

Soja'	 Tipo 3 - Saco 60 Kg'

	

1111~!~••••n•	
•• •

NCr$,,60Kg

Rio Grande do Sul
Ijul
Montenegro . 	

Santa Catarina
' Caçador . . 	

Paraná
olândia . .• 	

Cruzeiro D'Oeste 	

São Paulo
03áo Simão . 	

Rio de Janeiro e GB
Itaperuna . 	

Espírito Santo
Cachoeiro do Itapemirim 	

Minas Gerais
Juiz de Fora 	

Goiás e DF •
Ceres .

Mato Grosso
Dourados. . 	

DECRETO N9 61.164 - DE 16 DE AGISSTO DE 1967
Fixa os preços ',tinimos básicos,. retativos á Safra 1967/68, para o 'algodão

das Regiões Central -e Meridional

O Presidente da República, usando da atribuição, que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição, e de acôrdo com o disposto no Decreto-lei
n° 79, de 19 de dezembro de 1966, decreta: •

Art., 19 Fica assegurado ao algodão das Regiões Central e Meridional,
da safra 1967-68, a garantia de preços- mínimos básicos para as operações
de financiamento ou aquisição do produto, nos termos do Decreto-lei nú-
mero 79, de 19 de dezembro de 1966, atendidas as condições do presente
decreto.

g 19 Conceituam-se como Regiões Central e Meridional, para efeito- dai
operações previstas neste decreto, os Estados 'do. Espirito Sito, Rio de
Janeiro, Gutulabara, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rió Grande do
Sul, Minas • Uerais, Goiás, Mato Grosso e o Distrito Federal.

29 Conceitua-se como safra 1967/68 a colheita correspondente a0
ano agrícola compreendido no período de 19 de agôsto de 196'i a 31 de ju-
lho de 1968.

Art. 29 Ficam estabelecidos-os seguintes preços-mínimos básicos para,k)
algodão, nas seguintes condições: 	 •

I - Algodão em Pluma - O preço de NCr$ 21,49 (vinte e um cruzei-
ros novos e quarenta e nove centavos) Por arroba de 15 (quinze)- quilo-
gramas, com libra de 28 (vinte e oito) a 30 (trinta) milímetros, do tipo_ 5
(cinco), regular, das especificações constantes do Decreto n9 43.427, de-20
de maio de 1959, ou outras equivalentes que vierem a ser oficialmente esta-
belecidas, acondicionado em fardos de densidade média de 400 (quatro-
centos) quilogramas por metro cúbico;

II - Algodão em Caroço. - O preço • de NCr$ 6,00 . (seis cruzeiros 'no-
vos) líquidos por arroba de 15 (quinze) quilogr tamas do tipo 5 (cinco), re-
gular, livre de quaisquer despesas adicionará, inclusive de Impôsto de Cir-
culação de Mercadorias e Taxa de Previdência Social Rural, em 'qualquer
localidade dos Estados mencionados no g P do artigo 19 deste decreto.

g 19 Ao preço mínimo básico para o algocláo em pluma, fixado no
Item I deste artigo, corresponderão os preços mínimos líquidos constantes
da Tabela anexa, segundo as Zonas Geo-Econômicas definidas pela Comis-
são de Financiamento da produção, livres de quaisquer despesas adicionais,
inclusive de impostos e taxas.

g 29 O município de referência de cada Zona Geo-Económica de pro-
dução, da Tabela anexa tem por finalidade indicar a localidade a partir,
da qual são calculados os fretes em ielação aos Centros de Consumo de algo-
dão, atendidas a situação geográfica e a disponibilidade de transport e, razão
por qtie o preço expresso na referida Tabela prevalece em toda a área da
Zona Geo-Económica.

Art. 34 As operações de aquisição . ou . financiamento .serão, realizadas
com produtores ou suas cooperativas, podendo, entretanto, as de financia-
mento, com opção de venda,' sar est endidas a beneficiadores desde que.
comprovem ter pago aos produtores preço nunca inferior ao valor fixado
no item II do artigo 2 9 , observadas as normas que forem estabelecidas pela
Comissão' de Financiamento da Produção, a critério da Comissão Nacional
do Abastecimento.

Art. 49 Os limites e prazos dos financiamentos previstos neste decreto
serão estabelecidos pela Comissão de Financiamento da Produção, de con-
formidade com as decisões da Comissão Nacional do Abastecimento.

Art. , 59 As operações a que se refere o artigo 19 do, presente decreto
semente poderão ser realizadas até o dia 19 de março de 1969..

Municípios
Código

Referência

RG - 11
RG - 12

tinica

PR.	 17
PR - 18

Única

'Calca
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